
  
    APRESENTAÇÃO


    Hoje me deparei com uma frase de Clarice Lispector que é muito pertinente para esta coletânea: “As palavras nada têm a ver com as sensações. Palavras são pedras duras e as sensações delicadíssimas, fugazes, extremas”. Ao ter contato com os artigos que compõem esta coletânea pude ver como os autores foram certeiros em transformar em palavras o conteúdo duro de temas que são muito necessários, sem perder a técnica, mas com criticismo necessário e pedido do profissional do Direito. Por isso, apresentar esta obra me traz muita satisfação – iremos presentear a sociedade acadêmica com textos de muita qualidade e importantes temáticas.


    O Direito Público é guarda-chuva que abarca ramos importantes ligados ao dia a dia do indivíduo e que traz, de maneira direta, a conexão com o Estado.


    No ramo do Direito Administrativo, por exemplo, temos o trabalho que analisa a atuação do Tribunal de Contas da União no controle da infraestrutura, mais especificamente nas desestatizações federais; há também a contribuição sobre a evolução legislativa acerca das possibilidades da Administração Pública utilizar mecanismos alternativos de resolução de disputas em suas contratações; também o que abordou o credenciamento e a inexigibilidade do procedimento licitatório. Verificam-se nesses trabalhos uma atenção para o papel da Administração Pública e a preocupação com a “coisa pública”, o que é uma importante questão já que vivemos em um país com dimensões continentais e constantes denúncias de desvios e má aplicação de verbas.


    Continuando na linha do Direito Administrativo, temos o artigo que trouxe lições propedêuticas para o reequilíbrio econômico financeiro do contrato Administrativo; o sobre pregão presencial e os instrumentos de transparência na licitação e fechando o ramo as reflexões sobre os atos administrativos e teorias dos motivos determinantes. Por ser uma entusiasta do Direito Administrativo e por estar como Diretora de Pesquisas e Publicações do Instituto de Direito Administrativo do Estado de Alagoas, fico muito feliz em ver excelentes trabalhos na área, com total certeza o ramo se fortalece.


    Passando para temáticas sobre Direitos Fundamentais, o trabalho sobre direito à educação, diversidade e igualdade no Brasil é muito pertinente, especialmente por trazer uma reflexão sobre os avanços e retrocessos das políticas públicas na área. Temos também o sobre o direito fundamental à liberdade de expressão na internet, utilizando como parâmetro julgados da Suprema Corte. O tema é muito necessário, especialmente em um ambiente onde há muita fake news, que se trata de um abuso do direito à liberdade de expressão; criar e espalhar notícias falsas é a extrapolação deste direito e precisa ser combatido. E por fim, o artigo sobre a segurança pública diante do estado democrático de direito se faz essencial, especialmente quando estamos diante de um momento em que a sociedade clama por mais intervenção nesta seara.


    Mantendo a tradição de ter trabalhos variados, que informam e atualizam os leitores, afinal – estamos diante de uma coletânea que se chama análises e confluências teóricas, o artigo sobre a perícia forense na pandemia de COVID-19, o sobre a insegurança jurídica na indefinição do marco temporal para reconhecimento judicial de inelegibilidade superveniente e o que trata sobre o trabalho análogo ao de escravo são fundamentais e precisam ser lidos de maneira crítica, mesmo que, como lembrou Clarice Lispector – sejam as palavras duras.


    Uma excelente leitura a todos.


    Janaina Helena de Freitas


    Doutoranda em Ciências Jurídicas e Sociais


    http://lattes.cnpq.br/1515183525526829


    janaina.helena@gmail.com
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    RESUMO: O artigo busca analisar o trabalho análogo ao de escravo no Brasil contemporâneo, traçando sua historicidade para compreendermos seu desenvolvimento e suas características que fizeram essa mazela social atravessar a história do Brasil e chegar até os dias atuais. Após são apontadas as duas principais vertentes do trabalho análogo ao escravo atualmente, a primeira delas é o trabalho forçado e a segunda o trabalho degradante. É feito um exame do trabalho análogo ao de escravo no Brasil, buscando nos instrumentos internacionais de Direito Humanos o combate a tal prática criminosa, que fere em demasia o princípio da dignidade da pessoa humana.
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    1 INTRODUÇÃO


    A escravidão é uma ferida antiga na história do mundo, tendo surgido em nosso país com a colonização, principalmente com os engenhos de produção de açúcar, ocasião em que os portugueses começaram a traficar os negros que eram trazidos da África para trabalhar no Brasil.


    Apesar da abolição da escravatura ter ocorrido com a assinatura da Lei Áurea em 13 de maio de 1888 pela Princesa Izabel, infelizmente, em pleno século XXI ainda é corriqueira a notícia de empregadores que se servem dessa prática criminosa.


    Assim, atualmente a sujeição do trabalhador ao trabalho escravo ganha a denominação de trabalho em condições análogas às de escravo, uma vez que com a referida assinatura da Lei Áurea, que libertou os escravos e proibiu esse tipo de trabalho, o trabalho escravo no Brasil é uma prática ilegal.


    Nesse sentido, a escravidão contemporânea se apresenta com outra roupagem, similar daquela já conhecida, porém acrescida de novas características, diferentes da escravidão dos negros africanos.


    Nos dias atuais, corriqueiramente os trabalhadores são atraídos ao emprego por meio de promessas de bom salário, melhora nas condições e na qualidade de vida, entretanto ao se depararem com a real situação em que estão envolvidos, já não conseguem mais se desligar em virtude das dívidas contraídas com seu empregador.


    No trabalho escravo contemporâneo o ser humano é submetido a condições de trabalho forçosas e degradantes, ferindo princípios basilares do Direito, como o princípio da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, o que representa uma verdadeira afronta ao Estado Democrático de Direito.


    O presente artigo, por sua vez, tem por finalidade analisar a prática da escravidão no decorrer da história, as ações governamentais e não governamentais e seus esforços em promover campanhas, atividades e alternativas com o fim de combater essa pratica ilegal, bem como a legislação já em vigor em nosso ordenamento jurídico e a Emenda Constitucional 81/2014 que é um grande instrumento de combate a esse problema.


    Nesse diapasão, a Emenda Constitucional 81/2014, que visa à expropriação de terras em que seja constatada a utilização de mão-de-obra escrava, significa uma expectativa de finalmente erradicar o trabalho escravo no Brasil.


    Feita tal explicação é de suma importância colocar que no decorrer desse artigo a expressão “trabalho escravo” será usada como uma abreviação da expressão “trabalho em condições análogas a de escravo”, devido seu maior reconhecimento e impacto na sociedade.


    2 O TRABALHO ESCRAVO


    2.1 Breve relato histórico do trabalho escravo no Brasil


    É de suma importância a explanação sobre a origem e o desenvolvimento acerca da escravidão no Brasil, a fim de que se possa visualizar a raiz desse instituto e o porquê da sua permanência até os dias de hoje.


    A colonização do Brasil, que se deu em meados do século XVI, ocasionou a necessidade da exploração de mão-de-obra humana, uma vez que essa força era vital para a o cultivo da cana-de-açúcar nos engenhos e também para a exploração das minas de pedras e metais preciosos.


    Em um primeiro momento, a mão-de-obra indígena foi amplamente requisitada para fazer esse trabalho, todavia, como os portugueses se depararam com uma grande resistência por parte dos índios em serem escravizados, bem como a igreja católica e a Coroa combatiam tal exploração, a única alternativa aos portugueses foi a de recorrer ao modelo de escravidão largamente utilizado na Europa, a mão-de-obra dos negros.


    Começaram-se então a importar da África os escravos, que desde a viagem de vinda para o Brasil, nos chamados navios negreiros, já eram tratados em condições degradantes e desumanas e sem o mínimo de dignidade. Nessa época, o escravo era visto como um mero objeto, ou seja, uma mercadoria, sendo comercializado em feira livre, como qualquer outro produto.


    É importante destacar que os escravos laboravam em longas jornadas de trabalho e faziam todo tipo de trabalho braçal, sem receber qualquer tipo de remuneração, em contrapartida, eles se alimentavam de forma precária e se alojavam em galpões sujos e escuros pela parte da noite, muitas das vezes até mesmo acorrentados para impedir que fugissem.


    Ademais, não bastassem todas estas condições indignas de trabalho, os escravos também estavam sujeitos a severas punições físicas caso fizessem algo de errado ou tentassem fugir.


    As escravas geralmente executavam trabalhos domésticos nas fazendas, desempenhando funções de cozinheiras, arrumadeiras, amas de leite e babá. Ainda que tais funções fossem mais distintas, elas também eram submetidas a todo tipo de violência física e psicológica, além de terem seus filhos escravizados.


    Com o passar do tempo e movidos pelo sentimento de libertação, os escravos passaram a se rebelar cada vez mais e as fugas se tornaram cada vez mais corriqueiras. A partir daí, começaram a formação de pequenas comunidades organizadas dentro da floresta, os denominados quilombos, onde os negros possuíam sua liberdade, inclusive para o culto da sua religião, bem como dos rituais africanos, os quais eram terminantemente proibidos quando estavam aprisionados.


    Insta destacar que os negros que conseguissem juntar algum dinheiro, poderiam comprar sua carta de alforria, que os faziam livres, entretanto, tal liberdade era igualmente uma situação muito difícil para os negros, já que a grande maioria não tinha educação, o que dificultava sobremaneira em manter sua liberdade.


    O uso de mão-de-obra escrava por muito tempo foi considerado algo normal em nossa sociedade, porém, com o passar dos anos e ainda pela influência de ideias iluministas, começaram a surgir os chamados abolicionistas, os quais lutavam para abolir a escravidão.


    Nesse sentido Cristiane Gazola Silva acrescenta:


    Manuel da Rocha, advogado baiano, foi o primeiro a propor o abolicionismo às autoridades, em 1758; entretanto, a ideia não conseguiu despertar a consciência das classes cultas.1


    Assim, em 1850, com a conjuntura histórica favorável, influenciada principalmente pelas pressões internacionais da extinção do tráfico negreiro e o fim da escravidão, um pequeno, mas importante passo foi dado rumo ao fim do trabalho escravo, o Brasil aprovou a Lei Eusébio de Queiroz, que acabava com o tráfico negreiro em nosso país.


    Foram criadas também outras leis que cada vez mais enfraqueceram a cultura da escravidão no Brasil, como a Lei do Vente Livre, de 28 de setembro de 1871, que previa a libertação de todos os filhos de escravos que nascessem a partir daquela data, bem como, criou-se ainda a Lei dos Sexagenários, a qual declarava que todos os escravos com idade acima de 60 anos estariam livres.


    No entanto, a lei mais importante foi assinada somente em 13 de maio de 1888, pela Princesa Isabel, trata-se da Lei Áurea, que previa a extinção da escravidão em nosso país, com a seguinte redação:


    Lei n. 3353 – de 13 de maio de 1888


    Declara extincta a escravidão no Brazil.


    A Princeza Imperial Regente, em Nome de Sua Magestadeo Imperador o Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os súbditos do Imperio que a Assembléia Geral decretou e Ella sancionou a Lei seguinte:


    Art. 1º É declarada extincta, desde a data desta Lei, a escravidão no Brazil.


    Art. 2º Revogam-se as disposições em contrario.


    Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se contém.


    O Secretario do Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas e interino dos Negocios Estrangeiros, Bacharel Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Magestade e o Imperador, a faça imprimir, publicar e correr.


    Dada no Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Maio de 1888, 67º da Independencia e do Imperio.


    PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.


    Rodrigo Augusto da Silva.


    Carta de lei, pela qual Vossa Alteza Imperial Manda executar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem Sanccionar, declarando extinctaa escravidão no Brazil, como nella se declara.


    Para Vossa Alteza Imperial Ver.


    Chancellaria-mor do Imperio. – Antonio Ferreira Vianna. Transitoi em 13 de Maio de 1888. – José Julio de Albuquerque Barros.2


    2.2 O conceito de trabalho escravo e sua contemporaneidade


    O trabalho escravo pode ser conceituado de diferentes formas, conforme o ponto de vista e o momento histórico analisado. No entanto, basicamente, todos têm uma noção universal do que vem a ser trabalho escravo.


    O conceito de escravidão, segundo o dicionário Aurélio, é o estado de escravo; cativeiro; servidão; sujeição; falta de liberdade.


    Nesse sentido, trabalho em regime de escravidão era aquele imposto ao escravo de maneira degradante, cruel, ou seja, é aquele em que o sujeito era explorado e constrangido a laborar em situações que não lhe eram favoráveis, sem que fosse observado o mínimo de condições dignas de trabalho e sobrevivência para este.


    Ressalte-se que na escravidão antiga não existia a separação do trabalhador e sua força de trabalho, visto que o próprio escravo era objeto de alguém, ele não era um ser com vontade própria, sendo tratado como uma mercadoria qualquer.


    Nesse diapasão, Elonete Cassemiro discorre sobre a escravidão:


    A escravidão propriamente dita é o estabelecimento de um direito que torna um homem completamente dependente do outro, que é o senhor absoluto de sua vida e de seus bens.3


    Com isso, por mais que a Lei Áurea tivesse previsto o fim da escravatura, pode-se afirmar que tal prática ainda resiste no tempo, agora prevista e tipificada em nossa ordem constitucional como trabalho em condição análoga a de escravo.


    O advogado João José Sady assim preceitua:


    Apesar de a escravatura ter sido abolida em nossa terra no ano de 1888, é recorrente situações em que o trabalhador é impedido de se desligar do tomador dos serviços. Diversamente dos tempos clássicos, em que a violência era o instrumento básico para reduzir as pessoas à escravatura, impondo-lhes forçadamente tal situação, nos tempos modernos é possível contar com a adesão voluntária daqueles que, para fugir da miséria, engajam-se em situações que descambam na condição de escravo. Tais ocorrências têm se manifestado no Brasil em dois setores distintos: a fronteira rural mais distante e o underground criminoso do tráfico de pessoas.4


    Complementa acerca da escravidão contemporânea o autor e Juiz do Trabalho Rodrigo Garcia Schwarz:


    [...] a escravidão contemporânea caracteriza-se a partir da supressão, de fato, do status libertatis da pessoa, sujeitando-a ao completo e discricionário poder de outrem, fato conhecido também por plagium, que importa, de fato, o exercício manifestamente ilícito, sobre o trabalhador, de poderes similares àqueles atribuídos ao direito de propriedade, restringindo-se a sua liberdade de locomoção, mediante violência, grave ameaça, fraude, inclusive através da retenção de documentos pessoais ou contratuais ou em razão de dívida contraída com empregador, aliando-se à frustração de direitos assegurados por lei trabalhista, a imposição de trabalhos forçados, em condições degradantes.5


    Ainda nesse sentido, Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé acrescenta seu conceito sobre o trabalho escravo contemporâneo:


    É aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o vínculo quando bem entender, tudo motivado pelo interesse mesquinho de ampliar os lucros às custas da exploração do trabalhador.6


    Portanto, vislumbra-se que a prática da escravidão contemporânea se dá por diversos fatores. Primeiramente o interesse econômico pode ser considerado o fator crucial para a prática dessa exploração, já que o empregador rebaixa o seu empregado a condição análoga a de escravo geralmente com o intuito de reduzir o mínimo possível os seus custos e assim obter toda vantagem possível de sua mão-de-obra, auferindo um lucro demasiado e imoral.


    Em segundo lugar, mas não menos determinante, o analfabetismo ou a baixa escolaridade desses trabalhadores aliadas ao estado de miséria em que estes geralmente se encontram, é o outro fator que leva estes a serem vítimas desse abuso.


    Associado a isso, as desigualdades regionais e a pobreza extrema de algumas dessas regiões são fatores que unidos constroem o cenário propício para o aliciamento do trabalhador escravo.


    E em terceiro lugar, a falta de fiscalização por parte das autoridades, bem como a carência de implementação de políticas públicas pelo governo, resulta na grande facilidade dos exploradores em captarem essa mão-de-obra tão vulnerável.


    No nosso país, a grande maioria dos casos registrados de redução a condições análogas a de escravo se dá na zona rural, para onde o trabalhador é atraído por oportunidades de trabalho, bons salários e melhoria de vida, sendo que ao aceitarem a proposta são levados, em boa parte dos casos, para fazendas ou carvoarias, aonde já chegam cheio de dívidas, ocasionadas pelo transporte até o local do trabalho e ainda pela alimentação que lhes foi fornecida durante o trajeto. Esse sistema é denominado de barracão ou truck-system, em que todas as compras são anotadas em cadernos, sendo que facilmente os trabalhadores são enganados, já que não tem domínio das dívidas que contraem.


    É a partir desse momento que o trabalhador iludido é reduzido a condição análoga a de escravo, uma vez que a única maneira de saldar a sua dívida contraída com o explorador é obrigatoriamente trabalhando para este. No entanto, dificilmente este trabalhador irá conseguir quitá-la, já que o empregador se utilizará de meios que dificultem ou impossibilitem esse adimplemento.


    Sobre essa situação, vale transcrever as sábias palavras de Leonardo Sakamoto:


    Após meses de serviço, o trabalhador não vê nada de dinheiro. Sob a promessa de que vai receber tudo no final, ele continua a derrubar a mata, aplicar veneno, erguer cercas, catar raízes e outras atividades agropecuárias, sempre em situações degradantes e insalubres. Cobra-se pelo uso de alojamentos sem condições de higiene.7


    Conjuntamente com esse sistema, o empregador também pode se utilizar de outros meios de controle sobre os obreiros, como a coação, vigilância armada nas fazendas, retenção de documentos, dentre outros, tudo isso visando aprisionar o trabalhador, para que ele não consiga restaurar sua liberdade.


    Dessa forma, ao se fazer a diferença entre as características do trabalho escravo existentes nas diferentes épocas da nossa história, a seguir nos resta diferenciar as duas formas que existem atualmente.


    2.3 O Trabalho em condições análogas a de escravo e suas duas vertentes


    O trabalho em condições análogas a de escravo atualmente pode se materializar em duas espécies.


    A primeira delas é o trabalho forçado, o qual está intimamente ligado à privação da liberdade ou a um determinado tipo de coação, eis que o empregado tem dificuldade de se desligar do seu trabalho.


    Nesse sentido afirma Luiz Fernando Zakarewicz:


    A servidão por dívida, a retenção de documentos, as dificuldades de acesso e a presença de guardas armados nos locais onde o trabalho é exercido em condições subumanas, com absoluto desrespeito à dignidade da pessoa, são as formas mais comuns de cerceamento da liberdade individual.8


    Em vista dessa nova roupagem que o trabalho escravo adquiriu em nossa sociedade, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) em sua Convenção de número 29, a qual dispõe sobre o trabalho forçado ou obrigatório, esclarece em seu artigo 2º o que vem a ser esse tipo de trabalho:


    Artigo 2º - Para fins desta Convenção, a expressão “trabalho forçado ou obrigatório” compreenderá todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob a ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente.9


    Conforme o artigo 2º colacionado acima, o trabalho forçado ou obrigatório, portanto, pode ser conceituado como aquele em que o trabalhador é forçado a realizar trabalhos, que caso não sejam feitos, acarretarão em uma penalidade ou sanção a este.


    Posteriormente a OIT também editou outra Convenção de número 105, na qual reafirma a proibição de toda forma de trabalho obrigatório ou forçado, conforme o seu artigo 1º a seguir colacionado:


    Art.1º- Todo País-membro da Organização Internacional do Trabalho que ratificar esta Convenção compromete-se a abolir toda forma de trabalho forçado ou obrigatório e dele não fazer uso:


    a) Como medida de coerção ou de educação política ou como punição por ter ou expressar opiniões políticas ou pontos de vista ideologicamente opostos ao sistema político, social e econômico vigente;


    b) Como método de mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de desenvolvimento econômico;


    c) Como meio de disciplinar a mão-de-obra;


    d) Como punição por participação em greves;


    e) Como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa.10


    Luiz Antônio Camargo de Melo, também expõe acerca do trabalho forçado:


    Nos dias de hoje, também é considerado trabalho forçado não só aquele em que o empregado não tenha se oferecido espontaneamente, mas também quando o trabalhador é enganado com falsas promessas de condições de trabalho.11


    Ainda sobre esse assunto, o Procurador do Trabalho do Ministério da 2ª Região, Gustavo Filipe Barbosa Garcia, expõe acerca dos três tipos de coação que podem ser usados para a concretização do trabalho forçado:


    Na conceituação clássica, o trabalho escravo ou forçado exige que o trabalhador seja coagido a permanecer prestando serviços, impossibilitando ou dificultando o seu desligamento. Essa coação pode ser de três ordens:


    a) coação moral, em que o empregador, de forma ilícita e fraudulenta, aproveitando-se da pouca instrução dos trabalhadores, envolve-os em dívidas, com a finalidade de impossibilitar o desligamento do trabalhador. Tem-se aqui o regime de “servidão por dívidas” (truck system), vedado pelo ordenamento jurídico, conforme o art. 462, §2º da CLT.


    b) coação psicológica, em que os trabalhadores são ameaçados de sofrer violência, a fim de que permaneçam trabalhando e não tentem a fuga, podendo haver a utilização de empregados armados para exercerem esta coação.


    c) coação física, em que os trabalhadores são submetidos a castigos físicos ou até mesmo assassinados, servindo como punição exemplar para evitar tentativas de fugas. A apreensão de documentos e objetos pessoais dos trabalhadores também constitui forma de coação para que o empregado permaneça prestando serviços.12


    No entanto, o trabalho em condições análogas a de escravo não se manifesta somente na forma de trabalho forçado, já que o outro gênero existente é o trabalho degradante. Neste, o trabalhador é submetido a péssimas condições de labor, onde não existe o mínimo respeito às normas de segurança e medicina do trabalho, bem como a outros direitos inerentes aos direitos fundamentais, como moradia, higiene, respeito e alimentação.


    Débora Maria Ribeiro Neves corrobora com esse entendimento e assim explica acercado trabalho degradante:


    Já o trabalho em condições degradantes é aquele em que são negados os mínimos direitos ao homem, com péssimas condições de higiene, habitação, alimentação, remuneração, não respeitando as normas mínimas de proteção à saúde e à segurança do trabalhador, o que pode ser facilmente verificado nas fazendas fiscalizadas, onde os trabalhadores vivem amontoados em barracões de lona, dormem em redes ou no chão batido, sem a mínima proteção contra insetos e outros animais da floresta, alimentam-se de forma precária, à base de farinha e arroz, não possuem Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tendo de entrar na mata de chinelos ou, até mesmo, descalços, muitas vezes sendo obrigados a comprar os EPI nos barracões das fazendas, bebendo a mesma água em que fazem suas necessidades fisiológicas, tomam banho, lavam roupas e louças; ou seja, é trabalho que nega a própria dignidade do homem; é o oposto ao trabalho em condições decentes.13


    Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci, também discorre sobre as condições degradantes de trabalho:


    (...) degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que a um ser humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom-senso está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas apropriadas do trabalho humano.14


    Dessa forma, podemos compreender que existem várias formas de trabalho em condições aviltantes, como aquele prestado em condições perigosas, excessivas, penosas, insalubres, sob violência ou sob vigilância total.


    Tal trabalho em condições degradantes viola os direitos fundamentais dos homens a ele submetidos, sendo caracterizado como a negação da condição a pessoa, já que o indivíduo é tratado como se fosse coisa e não ser humano sujeito de direitos, o que realmente é.


    Assim, José Cláudio Monteiro de Brito Filho nos enriquece ao discorrer sobre as variadas formas de trabalho degradante:


    Assim, se o trabalhador presta serviços expostos à falta de segurança e com riscos à sua saúde, temos o trabalho em condições degradantes. Se as condições de trabalho mais básicas são negadas ao trabalhador, como o direito de trabalhar em jornada razoável e que proteja sua saúde, garanta-lhe descanso e permita o convívio social, há trabalho em condições degradantes. Se, para prestar o trabalho, o trabalhador tem limitações na sua alimentação, na sua higiene, e na sua moradia, caracteriza-se o trabalho em condições degradantes. Se o trabalhador não recebe o devido respeito que merece como ser humano, sendo, por exemplo, assediado moral ou sexualmente, existe trabalho em condições degradantes.15


    Por último, averígua-se que as duas espécies contidas no gênero trabalho em condições análogas a de escravo, apesar de ilegais, são situações demasiadamente vantajosas para o explorador, graças ao baixo custo de se conseguir e manter o trabalhador escravo. Por isso, o novo modelo de escravidão continua resistindo por mais de um século em nosso país.


    3 CONCLUSÃO


    Apesar das já comentadas diferenças que existem entre o trabalho escravo do Brasil Monárquico e o trabalho em condições análogas a de escravo dos dias atuais, verificamos um ponto em comum entre estes: o desrespeito a um dos princípios mais importantes do nosso ordenamento jurídico, senão o mais importante, a dignidade da pessoa humana.


    Nesse sentido, apesar de contar com uma nova roupagem, pode-se afirmar que a escravidão ainda é presente na sociedade contemporânea.


    No entanto, cada vez mais vem sendo implementado políticas de combate a essa prática, como a que foi trazida pela Emenda Constitucional 81/2014, que visa à expropriação de terras em que seja constatada a utilização de mão-de-obra escrava.


    Por fim, conclui-se que apesar de toda a evolução do combate a escravidão ao norte apresentado, a escravidão ainda persiste e deve ser combatida, a fim de erradicar essa chaga que ainda marca nossa sociedade em pleno século XXI.
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    RESUMO: O presente trabalho tem como finalidade refletir acerca dos elementos fundamentais do direito e do modelo de Segurança Pública em um Estado Democrático de Direito fundamentado pelo Decreto 669/67 e validado pela Constituição Federal de 1988. Esta pesquisa bibliográfica foi elaborada a partir de análises e reflexões de referenciais teóricos disponíveis em livros, artigos e na legislação relacionada à temática. Foram analisados documentos oficiais sobre o modelo de segurança pública aplicado no Brasil; a Constituição Federal; o Decreto 667/69; a Constituição do Estado da Bahia e suas emendas. Neste trabalho, buscou-se relacionar o paradigma de segurança pública com o garantismo jurídico, para compreender as conceituações sobre validade e legitimidade. A segurança pública brasileira, mesmo após a fase de transição democrática, manteve-se atrelada a um arcabouço jurídico proveniente da Ditadura Militar. Pôde-se constatar, frente às análises apresentadas, a importância das reflexões para promover a materialidade dos princípios constitucionais do Estado Democrático de Direito na reestruturação do sistema de segurança pública, sendo um dos principais desenlaces a desmilitarização do modelo policial vigente.
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    1 INTRODUÇÃO


    A segurança pública tem sido objeto de debates no mundo e no Brasil, no que se refere à aplicação das garantias constitucionais. No mundo, devido às ações denominadas como terrorismo, que através de ataques planejados, estão cada vez mais ampliando suas ações e no Brasil, os debates sobre segurança pública têm concentrado sua atenção aos índices de criminalidade tais como: homicídio, roubos, assaltos e tráfico de drogas, conforme dados estatísticos apresentados na 9º edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2015).


    Diante desses dados, noticiados diariamente por programas sensacionalistas, na entrevista realizada com os cidadãos brasileiros, 50% dos entrevistados concordam com a frase de que bandido “bom” é bandido morto. Porém, mesmo sofrendo essa intimidação simbólica diariamente, 95% dos entrevistados concordam que a polícia deve preservar a vida acima de tudo.


    A pergunta/problema desta pesquisa é: como garantir legitimidade à reformulação da segurança pública brasileira de forma a garantir os direitos fundamentais em um Estado Democrático de Direito.


    Como possíveis hipóteses para o enfrentamento do problema abordado, temos a formação profissional marcada pelo estado democrático de direito e vinculada aos princípios constitucionais de justiça e cidadania; a negação ao fetichismo da ordem e do progresso pelo medo; a realização da transcendência do combate para a prevenção e a reinvenção da forma das ações de segurança pública.


    O objetivo deste trabalho é analisar a reestruturação da segurança pública a partir do paradigma dos direitos fundamentais à luz da teoria do garantismo jurídico em um Estado Democrático de Direito. Além disso, aborda-se a segurança pública brasileira, os conflitos existentes e as elaborações para solucioná-los.


    O interesse e a relevância desta pesquisa é devido à atuação profissional na segurança pública e tivemos a oportunidade de participar da formação e aperfeiçoamento de profissionais militares, além do conhecimento sobre os procedimentos aplicáveis à execução do Processo Administrativo Disciplinar, Processo Disciplinar Sumário, Inquérito Policial Militar e Sindicância, que mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, ainda persiste a aplicação do Decreto 667/69, proveniente da Ditadura Militar e recepcionado pela Carta Magna.


    A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, onde se traz os referenciais teóricos disponíveis em livros, artigos e na legislação relacionada à temática. Este trabalho bibliográfico está fundamentado em estudos realizados por Luigi Ferrajoli (2014) sobre o garantismo jurídico e a validade do próprio direito; Luis Flávio Sapori (2012) e as políticas públicas de segurança e criminalidade; Luiz Eduardo Soares e as elaborações que fundamentam a PEC-51 e Salo de Carvalho (2002) sobre a representação democrática no Estado de direito.


    2 SEGURANÇA PÚBLICA E ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO


    Tratar da segurança pública e seus fundamentos remete-nos a trazer a concepção desta na Constituição Federal, que instituiu o Estado Democrático de Direito. Antes, precisa-se tratar da trajetória das tentativas de conceituar segurança pública e apresentar seus modelos históricos.


    No Estado Democrático de Direito, o monopólio da violência é uma premissa do modelo policial que deve utilizá-la no sentido de permitir o exercício da cidadania e o fortalecimento dos princípios da democracia, pois conforme redação do artigo 144, § 5º da Constituição Federal do Brasil, “Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública [...]” (BRASIL, 2013).


    A principal mudança de uma polícia autoritária para uma democrática é a forma como ela se relaciona com a sociedade e para a efetivação desse relacionamento é necessário modificações no modelo policial vigente, principalmente ao que se refere à sua desmilitarização e a não vinculação em ser força auxiliar e reserva do Exército.


    2.1 Estado Democrático de Direito


    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, discorre sobre o Estado Democrático em seu preâmbulo, que dentre outras garantias, assegura o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade e a segurança. Logo em seu artigo 1º, expressa sobre o Estado Democrático de Direito e seus fundamentos, como é o caso da dignidade da pessoa humana.


    Diante dos elementos apresentados, iremos conceituá-los, mas para isso, precisamos diferenciar os conceitos entre Estado de Direito e Estado Democrático de Direito. De acordo com José Afonso da Silva (1998), o Estado de Direito é uma concepção clássica, cuja ideologia se funda “[...] num elemento puramente formal e abstrato, qual seja a generalidade das leis. Não tem base material que se realize na vida concreta [...]” (SILVA, 1998, p. 21).


    Já o Estado Democrático de Direito não se trata de uma simples união de conceitos entre Estado Democrático e Estado de Direito, trata-se de uma nova composição que


    Consiste, na verdade, na criação de um conceito novo, que leve em conta os conceitos dos elementos componentes, mas os supere na medida em que incorpora um componente revolucionário de transformação do status quo. [...] A democracia que o Estado democrático de Direito realiza há de ser um processo de convivência numa sociedade livre, justa e solidária [...], em que o poder emana do povo, deve ser exercido em proveito do povo, diretamente ou por seus representantes eleitos [...]; participativa, porque envolve a participação crescente do povo no processo decisório e na formação dos atos de governo [...] (SILVA, 1998, p. 21).


    Talvez a expressão Estado Democrático de Direito seja a mais adequada à nossa Constituição Federal, que irradia os valores da democracia sobre todos os princípios e elementos que a constituem, que além da imposição sobre a ordem jurídica, qualifica o Estado brasileiro, pois o Estado Democrático de Direito


    [...] aparece como a fórmula institucional em que atualmente, e sobretudo para um futuro próximo, pode vir a concretizar-se o processo de convergência em poder ir concorrendo as concepções atuais da democracia e do socialismo. [...] A Constituição de 1988, contudo, não chegou a estruturar um Estado Democrático de Direito de conteúdo socialista, mas abre as perspectivas de realização social profunda pela prática dos direitos sociais que ela inscreve e pelo exercício dos instrumentos que oferece à cidadania, que possibilita concretizar as exigências de um Estado de justiça social fundado na dignidade da pessoa humana (SILVA, 1988, p. 22).


    Estas conceituações foram elaboradas após uma década da promulgação da Constituição Federal de 1988. A convergência à democracia era o desejo da sociedade brasileira após 21 anos de Ditadura Militar. Nesse sentido, Alexandre de Moraes (2011) destaca que,


    O Estado de Direito caracteriza-se por apresentar as seguintes premissas: (1) primazia da lei, (2) sistema hierárquico de normas que preserva a segurança jurídica e que se concretiza na diferente natureza das distintas normas e em seu correspondente âmbito de validade; (3) observância obrigatória da legalidade pela administração pública; (4) separação de poderes como garantia da liberdade ou controle de possíveis abusos; (5) reconhecimento da personalidade jurídica do Estado, que mantém relações jurídicas com os cidadãos; (6) reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais incorporados à ordem constitucional; (7) em alguns casos, a existência de controle de constitucionalidade das leis como garantia ante o despotismo do Legislativo (MORAES, 2011, p. 5).


    Sempre que houver a supremacia da legalidade existirá o Estado de Direito e sendo, também, o princípio da legalidade um princípio básico para o Estado Democrático de Direito, a subordinação do Estado de Direito e do Estado Democrático de Direito à Constituição, garante à mesma a hierarquia na fluidez das garantias que regularão o Estado e os agentes que fazem parte de sua estrutura, em especial, no que se refere à segurança pública.


    2.2 Segurança pública


    Para Luís Flávio Sapori (2012), a segurança pública é um dos elementos da política pública que não deve estar limitada a respostas imediatas e rápidas às crises que ocorrerem durante os mandatos de governo. É extremamente necessário um diagnóstico da criminalidade baseados em dados extraídos de pesquisas e de medidas de ação preventiva a longo prazo. Também destaca que o direcionamento dos investimentos e sua magnitude não podem ser executadas com base em pressões políticas ou corporativas das organizações policiais, esse é o alerta destacado por (SAPORI, 2012, p. 107).


    A segurança pública é uma das principais atividades do Estado de Direito, cujo objetivo é garantir os principais pilares Constitucionais para a existência formal da República Brasileira: a vida, a propriedade e a dignidade humana.


    O modelo de segurança pública em execução sofreu modificações no decorrer da história da sociedade brasileira, passando da concepção de restrição à ação das forças policiais – fase colonial, imperial, República velha, Era Vargas e Ditadura Militar, até desembocar na fase da gestão compartilhada da Segurança Pública com a sociedade, com ênfase ao respeito aos Direitos Humanos, a partir das previsões expressas na Constituição Federal de 1988.


    A pretensão em alterar as formas de policiamento, as quais vão muito além das polícias deve entrelaçar as composições da legislação, a valorização profissional e quebra dos paradigmas hierárquicos, além da melhoria da remuneração dos servidores policiais militares.


    No estudo sobre “Segurança Pública no Brasil: desafios e perspectivas”, Sapori (2012) procura evidenciar que a segurança pública no Brasil tem demonstrado respostas efetivas, e que “[...] a gestão da política de segurança pública é capaz de reduzir a incidência da atividade criminosa, provendo de forma eficiente a ordem pública como bem coletivo”. (SAPORI, 2012, p. 123).


    Ele traz ao debate as concepções de bem coletivo, de gestão de políticas públicas, de redução das incidências de atividades criminosas, seja no que se refere à taxa de homicídio, aos crimes violentos ao patrimônio, dentre outros. Apresenta algumas das ferramentas desenvolvidas para auxiliar o combate à criminalidade e demonstra, através de dados estatísticos, a diminuição dos números de criminalidade em alguns Estados brasileiros, como exemplo o Estado do Pará, que


    [...] entre 1995 e 2002 desenvolveu audaciosa e pioneira política de integração das polícias militar e civil. Em 1995 foi criado por lei o Sistema de Segurança Pública do Pará, tendo por órgão máximo o Conselho Estadual de Segurança Pública – Consep, implantado em 1996 (SAPORI, 2012, p. 113-115).


    Além das ferramentas de tecnologia da informação, Sapori chama a atenção para a integração entre as polícias militar e civil e Conselho Estadual de Segurança Pública. Por se tratar de um órgão paritário, devido aos seus poderes normativos, tem-se a preocupação com a participação da sociedade civil, da Assembleia Legislativa, dos comandos das corporações policiais, do Detran, do sistema penal e do Centro de Perícias.


    Também traz a informação de que no Estado de São Paulo foi criado o Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa, durante as reformas na segurança pública, entre os anos de 1990 e 2006. Este Departamento tem como objetivo a identificação e a prisão de criminosos com ações contínuas aliado à integração da Polícia Militar e a sociedade, para favorecer a necessária atuação estatal. O Sistema de Informações – Infocrim é resultado dos investimentos em inteligência e tecnologia da informação criminais.


    Chama a atenção de que a democracia brasileira é, apesar de seu retorno desde a década de 1980, uma democracia frágil, principalmente no que se refere ao sistema partidário, mas consolidou um sistema eleitoral que segundo ele, além da referência internacional, a ponto de Sapori afirmar que as


    eleições têm-se sucedido, grupos políticos-ideológicos distintos têm-se alternado no exercício do poder, as crises políticas têm sido resolvidas dentro dos parâmetros da institucionalidade, os direitos políticos foram amplamente universalizados e experimentamos um ambiente de liberdade de expressão de ideias e pensamentos que não nos deixa aquém de nenhuma outra democracia ocidental (SAPORI, 2012, p. 96).


    A Constituição Federal permitiu que a democracia fosse (re) inserida no Brasil, mas a complexidade da sociedade brasileira não pode estar limitada às elaborações principiológicas. A liberdade de expressão é um parâmetro para a ampliação das liberdades individuais e coletivas. O progresso é evidente em determinados aspectos, em determinadas execuções, seja na melhoria da educação, saúde e educação. Mas tem outros aspectos que não desenvolveram positivamente. É o caso da segurança pública, que no entender de Sapori (2012),


    Se a sociedade brasileira progride no processo democrático, mesmo que de forma parcimoniosa, e também na provisão de diversos bens coletivos atinentes à saúde, à educação e ao trabalho, o mesmo não se dá no caso da ordem pública. Ao contrário, as duas décadas de democracia assistiram a uma considerável deterioração da capacidade do poder público para controlar a criminalidade e a violência. A taxa de homicídios, por exemplo, saltou do patamar de 12 vítimas por grupo de 100 mil habitantes em 1980 para o de 27 em 2004. Em termos de perfil etário de vítimas e agressores, estudos diversos constatam que são os jovens entre 15 e 24 anos, do sexo masculino, os mais vinculados ao fenômeno da violência. O diagnóstico da situação aponta ainda para uma nova conformação da criminalidade na sociedade brasileira: nota-se um maior grau de violência associada aos crimes urbanos, bem como a solidificação de atividades criminosas cada vez mais organizadas e pautadas por uma racionalidade tipicamente empresarial. São os casos do tráfico de drogas, do roubo de cargas, do contrabando de armas e de mercadorias, entre outros. O fenômeno se acentuou durante a década de 1990, concentrando-se especialmente nos grande centros urbanos (SAPORI, 2012, p. 98-99).


    As simples discussões sobre a formalidade das leis existentes em nosso ordenamento jurídico não irão solucionar os conflitos existentes. Validade, legitimidade e eficácia pressupõem conceituações científicas. As teorias científicas precisam ter um alcance perante a sociedade. Para que o alcance seja possibilitado, os extremos precisam vir ao centro das discussões.


    Os trabalhadores da segurança pública, os servidores públicos militares, os policiais são as engrenagens que podem permitir o alcance das metas idealizadas pelos planos políticos e apoio jurídico, pois, como bem elaborado por Sapori,


    As engrenagens do sistema são acionadas quando um suposto fato criminoso é registrado pela Polícia Militar, responsável pelo policiamento ostensivo e pelo atendimento das chamadas telefônicas realizadas por vítimas, testemunhas e outras. A Polícia Militar, que não tem atribuições investigativas, deve comunicar o registro do suposto crime à Polícia Civil, a quem cabe verificar se a queixa tem fundamento e, nesse caso, buscar indícios e evidências da autoria e da materialidade do crime. Convencido de tal suficiência, os promotores formalizam a denúncia do suposto autor, que até então era identificado como indiciado e daí em diante passa a ser réu (SAPORI, 2012, p. 98-99).


    A divisão das competências provoca afastamento entre as instituições policiais: o policial militar faz a apreensão e conduz o infrator até a Delegacia da Polícia Civil. A entrega é formalizada através do auto de infração, o infrator fica sob a supervisão do policial civil e o policial militar retorna às suas atividades. Essa diferenciação pode produzir estigmas entre os operadores de cada instituição: o saber prático em confronto com o saber teórico, formal.


    Neste sentido, Sapori observa que o “saber prático”, por advir das experiências do cotidiano, tende a apresentar uma “dimensão de informalidade”. Esse “saber prático” trata-se do pragmatismo da tradição da caserna que é transmitida aos novatos pelos veteranos, que de certa forma, trata-se de uma competição entre o treinamento formal e as experiências concretas. Além disso, ele destaca que


    Estudos empíricos realizados nas duas últimas décadas em organizações policiais brasileiras corroboram a importância desse saber informal na conformação do ser e do fazer polícia. O combate ao crime tende a se deslocar das regras institucionalizadas e legais que refletem os valores humanitários de respeito aos direitos civis do cidadão (SAPORI, 2012, p. 62).


    Em sua pesquisa sobre a segurança pública, Sapori (2012) demonstra que suas elaborações são frutos da experiência profissional no centro da gestão administrativa, do comando das elaborações e execuções das atividades de segurança.


    Utilizando-se dos conceitos científicos aliados às práticas concretas, Sapori (2012) desenvolve a teoria que ele considera como o suporte para o resgate das perspectivas de melhoria e avanço no que se refere à segurança pública do Brasil, chamando atenção para o viés policialesco que fica explícito em suas abordagens, principalmente, nos destaques positivos sobre o aumento da população carcerária brasileira.


    A Constituição Federal do Brasil de 1988 em comparação ao padrão tradicional de segurança pública incorporado à segurança nacional da época de exceção, inovou, trazendo importantes modificações no âmbito da Segurança Pública. Expressa a redação do artigo 144, caput, da Constituição Federal do Brasil (2013), que “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio [...]”.


    Durante a prevalência do Estado Democrático de Direito, a segurança pública é via de acesso à cidadania plena, ao garantir a todos os cidadãos o respeito à dignidade humana e à sua cidadania.


    2.3 Política de segurança reformista


    Luiz Eduardo Soares (2006), antropólogo e cientista político, elaborou um estudo sobre a segurança pública no Brasil denominado “Segurança pública tem saída”, utilizando-se de sua experiência na Secretaria Nacional de Segurança Pública em 2006. Sua obra tem a proposta de analisar a corrupção policial, a repressão ao tráfico de drogas e a gestão da segurança pública, através do contato direto com as instituições que compreendem o complexo sistema público de segurança.


    Para este trabalho, a segunda parte do livro disponibiliza o conteúdo que tem relação direta com a temática em evidência, por que aborda soluções pragmáticas diante da complexidade da violência, com destaque para a desconstitucionalização da segurança pública, que daria mais autonomia aos entes da federação para construírem um planejamento baseado nos problemas e necessidades locais, além da criação do sistema único de segurança pública e da padronização de um currículo básico para a formação do policial.


    O autor faz alguns destaques sobre o desenvolvimento da segurança pública no Brasil, citando Luiz Flávio Sapori e sua experiência no Estado de Minas Gerais. Sobre a metodologia utilizada em sua pesquisa, ele explica que seu esforço


    [...] tem sido, nos últimos 15 ou 20 anos, reunir esse conhecimento e essas experiências [...]. Procurei ouvir, com humildade, todas as partes envolvidas no drama coletivo da violência. Dialoguei com as famílias que perderam seus filhos, em todas as frentes dessa guerra insensata. (SOARES, 2006, p. 17).


    Soares (2006) disserta que, além das comunidades envolvidas nos conflitos, ele conversou com policiais, traficantes, juízes, defensores públicos, promotores agentes penitenciários, presos, funcionários das entidades socioeducativas, conselheiros tutelares, professores e com líderes políticos.


    O autor chama a atenção para a designação de “política de segurança reformista”, cujo objetivo é a melhora das estatísticas de violência no Brasil. De acordo com o autor, a segurança pública não tem as devidas melhorias por falta de vontade política, pois sem favorecimento ao seu “cacife eleitoral”, não há motivação para o construção de políticas públicas voltadas para segurança.


    O retorno dos investimentos em segurança pública leva anos para se concretizarem e exige paciência e dedicação, pois “[...] o tempo de maturação das políticas públicas mais profundas, que exigem vários anos para gerar frutos e despertam severas resistências corporativas – e outras – assim que começam a ser implantadas” (SOARES, 2006, p. 42).


    Adverte que as severas resistências corporativas têm relação direta com “[...] segmentos policiais que precisam da desordem interna às suas instituições para manter seus negócios e seu poder”. Manter o descontrole das instituições policiais parece ser uma ação voluntária, pois ineficiência, corrupção e brutalidade são “[...] produto de um esforço vigoroso de certos grupos de policiais, dos quais as principais aliadas são as estruturas organizacionais fossilizadas, irracionais e obsoletas” (SOARES, 2006, p. 60).


    Acrescenta ainda o autor que a desestruturação voluntária das instituições policiais é infrutífera devido às severas resistências corporativas, além do uso que se faz da máquina pública para interesses individuais. Cita o exemplo da criação das guardas civis e seu treinamento e organização como Instituição Militar, que são comandadas por policiais militares para serem agentes da segurança pública (SOARES, 2006, p. 102-103).


    As visíveis mudanças se restringem apenas ao fardamento e ao nome da instituição e sua competência municipal, pois o resultado prático é a reprodução das execuções que já estão em andamento. O condicionamento de brutalidade e violência é continuado.


    A principal crítica realizada por Soares (2006) se refere à missão da Polícia Militar durante o período da Ditadura Militar e suas estratégias de violência. Atualmente, “[...] as polícias brasileiras não funcionam. [...] nossas instituições da segurança, polícias e sistemas penitenciários, estão isoladas e falidas [...]”. No mundo contemporâneo vivenciando o Estado Democrático de Direito, a manutenção de uma instituição policial militar, como força reserva do exército, não estará preparada para a “[...] democracia e as exigências do mundo contemporâneo” (SOARES, 2006, p. 116-117).


    Como tentativa de resolução dos impasses sobre a segurança pública no Brasil, tendo como referência suas experiências teóricas e profissionais, Soares lança mão das propostas, que na visão dele, poderão minimizar os conflitos existentes:


    [...] a desconstitucionalização da matéria referente às polícias, [...] seria mantidas (ou se enunciariam) na Constituição Federal definições gerais sobre a polícia e sua função [...]. Seria introduzida na Constituição a normatização do Sistema Único de Segurança Pública (do qual passariam a fazer parte todas as polícias já criada ou por criar, no país, inclusive as federais) (SOARES, 2006, p. 151-152).


    As propostas objetivam transferir aos estados a autoridade para legislar sobre o modelo policial específico, focado na desmilitarização do paradigma policial em atuação; a não manutenção do duplo ciclo de competência entre a polícia civil e a polícia militar; definições constitucionais gerais sobre o novo modelo policial e a elaboração normativa sobre o Sistema Único de Segurança Pública e seus elementos constitucionais.


    Valorizar os profissionais da segurança pública, ampliando as oportunidades de sua qualificação profissional e melhoria dos seus vencimentos tendem a reforçar a autoestima; o acompanhamento crítico sistemático e rigoroso permitem que as garantias externas e internas sejam respeitadas, pois torna-se muito difícil discutir direitos humanos para o cidadão, enquanto o profissional não tem os direitos que lhe são inerentes respeitados (SOARES, 2006, p. 138), e para que um Estado Democrático de Direito possa prevalecer, torna-se necessário ser um Estado com legitimidade substancial e não apenas com validade formal.


    3 CONCLUSÃO


    O sistema de segurança pública é um dos principais aparelhos do Estado para a proteção dos direitos fundamentais, em particular o direito fundamental à segurança pública. A proteção concretiza-se por meio de instituições e órgãos públicos responsáveis pela repressão e punição das infrações penais, mas que, com a desmilitarização do modelo policial a viabilidade da segurança pública como prevenção, poderá ser alcançada.


    Com a Constituição Federal de 1988, o Estado Democrático de Direito, com forte base social, exige da segurança pública a ruptura com os resquícios ditadura militar que ainda permaneceram encravados nas práticas policiais, respaldados pelo Decreto 667/69. Mesmo após o processo de democratização na década de 1980, o referido Decreto, imposto pelo governo militar, ainda permanece em vigor.


    Mesmo após a transição democrática, a segurança pública brasileira, mantém-se atrelada a um arcabouço jurídico militar. E a análise desse arcabouço jurídico permitiu-se constatar, frente às análises apresentadas, a importância de promover a materialidade dos princípios constitucionais do Estado Democrático de Direito na reestruturação do sistema de segurança pública, a partir da desmilitarização do modelo policial.


    Essa desmilitarização deverá reestruturar a concepção de segurança pública através de rupturas e mudanças de paradigmas pautadas em princípios democráticos, de solidariedade e dignidade do ser humano. Estes são os desafios que devem ser superados pelo modelo policial, o que torna indispensável a revogação do Decreto 667/69.


    E além da desmilitarização do modelo policial existente, outras mudanças e parâmetros serão evidenciados, dentre os quais: o direito à sindicalização e à greve; a formação profissional com destaque na cidadania e na qualificação técnico-profissional. A reforma na segurança pública deve modificar a estrutura interna e externa das Instituições do sistema de segurança e os servidores que nele atuam, que devem ter um acompanhamento crítico sistemático e rigoroso aliado ao respeitos aos seus direitos e garantias constitucionais.


    A principal mudança de uma polícia autoritária para uma democrática é a forma como ela se relaciona com a sociedade e para a efetivação desse relacionamento é necessário modificações neste modelo policial, principalmente ao que se refere à sua desmilitarização e a não vinculação em ser força auxiliar e reserva do Exército, conforme redação constitucional sobre a segurança pública.


    A modificação deste paradigma atual garantirá legitimidade à reformulação da segurança pública brasileira porque esta proposta foi desencadeada por movimentos de cobrança das garantias constitucionais, pelos apelos à concretização do Estado Democrático de Direito às especificidades institucionais de um determinado órgão do sistema de segurança pública: a polícia militar.


    Não lograr êxito na definição de uma agenda consistente de reformas institucionais e de avanços na gestão operacional na área da segurança pública foi uma falha a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, por manter em vigor e constitucionalizado, o Decreto 667/69.


    Portanto, não se trata apenas de desmilitarizar o modelo policial existente. Esta hipótese é um pano de fundo para compreender a reelaboração do sistema público de segurança; é construir um modelo de segurança pública que se adeque aos princípios do Estado Democrático de Direito, mediado pelo garantismo jurídico, para provocar a efetividade dos direitos e garantias fundamentais.
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    RESUMO: O presente trabalho propõe-se a analisar os avanços e retrocessos na garantia do direito à diversidade e inclusão na educação no Brasil. Para tanto, apresenta o contexto histórico do direito à educação pública e gratuita no Brasil, além de mapear quais são as políticas públicas e legislações voltadas à garantia do direito a diversidade e inclusão na educação brasileira, para, por fim, analisar os avanços e retrocessos ocorridos no fomento à diversidade e inclusão no direito à educação no Brasil. Quanto à metodologia, a presente pesquisa possui natureza qualitativa, bibliográfica e documental. Diante do exposto, conclui-se que o direito à uma educação plural e inclusiva passou por inúmeros avanços e retrocessos no Brasil, tendo em vista ao longo dos anos foram criadas legislações e políticas públicas voltadas à promoção de tais direitos, mas ainda existem dificuldades, tais como o preconceito e segregação social, bem como os obstáculos ao acesso ao ensino.


    Palavras-chave: Direito à educação; Diversidade; Inclusão; Políticas públicas.


    1 INTRODUÇÃO


    A presente pesquisa possui em seu objetivo principal compreender os avanços e retrocessos que envolvem o direito à educação e a diversidade no Brasil, analisando o contexto histórico de uma educação pública e gratuita no Brasil, o tratamento destinado à esta com a Constituição Federal de 1988, além de dispor de modo especifico sobre as legislações e políticas públicas educacionais que visam propiciar uma educação baseada na diversidade e igualdade, bem como investigar o que essas ações trouxeram de avanço para o direito à educação, como também seus retrocessos.


    O direito à educação no Brasil possui tratamento diferenciado desde a CRFB/88, que estabeleceu um capítulo e seção dedicados a este. Com a carta maior, a educação passou a figurar como um direito social fundamental de todos os indivíduos, sendo um dever estatal, social e da família, devendo ser incentivado por estes, com o objetivo de formar indivíduos capazes de exercerem sua cidadania e qualificarem-se para atuarem em qualquer profissão.


    A educação deve ser pública, digna e gratuita. Além disso, o ensino deverá ser pautado em princípios relacionados à igualdade, liberdade, pluralidade, entre outros. Nesta conjuntura, ascende-se o direito à diversidade e inclusão dentro do direito à educação. O Brasil é um país que possui diversidade cultural imensa estampada em seu povo, seja esta diversidade de natureza cultural, sobre gênero, orientação sexual ou raça.


    Por este motivo, a educação sendo o fator transformador e constitutivo de um indivíduo crítico e pensante, deverá incluir em seu escopo um ensino que celebre e promova as diferenças, não a segregação e o preconceito. Diante da vasta diversificação cultural existente no Brasil e com as demandas e movimentos sociais, ao longo dos anos foram sendo desenvolvidas políticas e ações com o objetivo de analisar as peculiaridades de cada grupo, para que, deste modo, possa ser ofertada uma educação inclusiva. Os grupos selecionados para a pesquisa são os indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIA+239 e os negros.


    Vale salientar, porém, que apesar dos avanços, faz-se necessário observar que ainda existem inúmeros retrocessos dentro das próprias ações sociais e estatais, pois a educação, enquanto um direito de todos, baseada na igualdade e diversidade, é ofertada, mas ainda possui obstáculos ao seu acesso.


    Sendo assim, a presente pesquisa mostra-se relevante para contribuir para a realização de uma reflexão crítica acerca do que tem sido o direito à educação, enquanto um direito que deve basear-se na diversidade e igualde, como este têm sido ofertado no Brasil e quais os seus impactos positivos e negativos diante da sociedade e dos indivíduos objetos desta oferta.


    2 O DIREITO À EDUCAÇÃO PÚBLICA E GRATUITA NO BRASIL: CONTEXTO HISTÓRICO


    Dentro do contexto social, a educação apresenta-se como uma forma de possibilitar que os indivíduos tomem consciência de si e do mundo que os rodeia, para que reconheçam seus direitos e deveres, exerçam sua cidadania dentro do ambiente social em que estão inseridos, bem como sejam donos de suas liberdades e reconheçam suas limitações. Apenas por meio da educação é que se torna possível pensar criticamente.


    De acordo com Jean Piaget (1991, p. 35):


    A educação não é uma simples contribuição, que se viria acrescentar aos resultados de um desenvolvimento individual espontâneo ou efetuado com o auxílio apenas da família: do nascimento até o fim da adolescência a educação é uma só, e constitui um dos dois fatores fundamentais necessários à formação intelectual e moral, de tal forma que a escola fica com boa parte da responsabilidade no que diz respeito ao sucesso final ou ao fracasso do indivíduo, na realização de suas próprias possibilidades e em sua adaptação à vida social.


    A educação é, deste modo, considerada como um direito humano. Com o advento das chamadas gerações de direitos fundamentais no decorrer da evolução humana, divididas em dimensões civis, políticas e sociais, a educação incluiu-se na segunda geração, como um direito social. Evidente no século XX, a segunda geração de direitos fundamentais é marcada pela atuação positiva estatal, que deve proporcionar, por meio de políticas públicas, condições aos indivíduos para que estes possam ter uma vida digna em todos os aspectos.


    Com isso, o direito à educação, como já citado anteriormente, é um direito que deve ser proporcionado à sociedade, para que os sujeitos inseridos nesta passem a ocupar lugares de reflexão positiva e questionamento, valendo-se do conhecimento proporcionado por esta educação para o exercício de todos os outros direitos, sejam estes políticos, econômicos, civis, dentre outros, e por este motivo, dentro da evolução social, a educação ocupa imensa relevância.


    No que concerne à educação no Brasil, bem como a sua evolução histórica, os primeiros indícios de como o direito à educação inseriu-se no contexto nacional se deram no ano de 1548, enquanto o Brasil estava sob o poder de Dom João II, com os regimentos elaborados por este que estabeleciam como deveria funcionar o governo de Tomé de Souza, o primeiro governador geral brasileiro, que estava acompanhado de jesuítas.


    Os jesuítas eram padres, vinculados à Companhia de Jesus, que possuíam o objetivo de propagar o evangelho, por meio do ensino da catequese. Neste sentido, a primeira manifestação do acesso à educação em território nacional se deu com os próprios jesuítas, sendo um ensino direcionado às questões religiosas. Haviam espaços que funcionavam como escolas, os colégios jesuíticos, mantidos pela coroa portuguesa.


    Vale salientar, no entanto, que o ensino propagado pelos jesuítas não possuía objetivos viáveis, uma vez que diante da realidade existente nas colônias, a instrução dos indivíduos não os preparava para o labor, sequer os direcionava à criação de uma consciência social ou econômica (Romanelli, 1978).


    De acordo com Marcilio (2005), a educação religiosa proporcionada pelos jesu
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